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Senhor Secretário de Assuntos Jurídicos,  

 

Visam os autos a análise e julgamento do recurso interposto pela licitante 

TAVARES E SILVA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA., contra a decisão do i. Pregoeiro que declarou 

vencedora do Pregão Eletrônico nº 16/2023 (peça 003) a sociedade empresária ANISIO DUTRA 

CONSTRUTORA LTDA. 

 

Resultado do certame, Intenção Recursal, Razões e Contrarrazões inseridos nas 

peças 007, 010, 011 e 012. 

 

 Em seu recurso (peça 011), cujo trecho abaixo transcrevemos, a Recorrente 

alega, em síntese, que o edital deveria ser republicado em razão de modificação de regra nele 

contida e que a licitante vencedora do Pregão não possui a habilitação técnica exigida. Vejamos: 

[...] 
A) DA RETIFICAÇÃO DO EDITAL 
É crucial destacar mais uma vez que, consoante o § 4.º do artigo 21 da Lei 
8.666/1993, a redução dos critérios de habilitação estabelecidos no item 12.9.2, 
de 260 m² para 195 m², para incentivar a participação, apenas seria válida caso 
tal modificação fosse amplamente divulgada da mesma maneira que o edital 
original foi publicado. Este requisito não foi cumprido, uma vez que a versão 
disponibilizada no portal mantém a especificação de 260 m², enquanto a 
alteração foi feita apenas nos avisos. Além disso, a referida alteração afeta a 
formulação de propostas, tornando evidente o total descumprimento do que é 
estabelecido por lei para a realização de alterações no edital. 
[...] 
B) DA AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

 Averbação de tempo de serviço 
– Conselheiro deste Tribunal – 
Competência do E. Plenário 
deste Tribunal – Art. 7º, VI, da 
Lei nº 289, de 25/11/81, e do art. 
13, VIII, da Deliberação TCMRJ 
nº 266, de 28/05/19. 

Recurso – Pregão nº 16/2023 –  
Serviços de reparo em gesso 
acartonado – Conhecimento – 
Improcedência do pedido – 
Manutenção do decisum proferido 
pelo Pregoeiro – Adjudicação do 
objeto à sociedade empresária 
ANISIO DUTRA CONSTRUTORA 
LTDA.  
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De pronto, concluímos não haver como se falar em proposta mais vantajosa que 
não esteja em consonância com as normas do edital e os princípios que regem a 
licitação. Assim, veremos pontualmente que a empresa ANISIO DUTRA 
CONSTRUTORA LTDA não apresentou a proposta mais vantajosa, bem como não 
atendeu as exigências do edital. 
[...] 
EM SÍNTESE, A EMPRESA COMPROVOU APENAS 31 M² DE HABILITAÇÃO 
OPERACIONAL E NENHUM METRO QUADRADO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 
Nestes termos, percebe -se de forma incontestável que a empresa ANISIO DUTRA 
CONSTRUTORA LTDA, foi EQUIVOCADAMENTE consagrada vencedora, pelas 
razões fáticas e legais acima narradas. O que configura uma ilegalidade e 
impede o seguimento do certame, visto que viola afrontosamente as normas 
legais e editalícias. 

 
 Por sua vez, a licitante vencedora apresentou suas contrarrazões (peça 012) 

esclarecendo, em suma, que: 

  
- Lisura processo licitatório – a Recorrente alegou que a comissão de licitação 
feriu o princípio da publicidade do certame, informando que a comissão realizou 
uma alteração substancial ao edital. Porém é notório que a comissão seguiu os 
ritos legais e não criou dispositivos que criassem maior restrição a participação 
do certame e, também, apenas chancelou uma informação já contida no edital 
acerca dos 30% para o critério de qualificação técnica. Esse “chancelamento” 
ocorreu após um pedido de esclarecimento sobre o critério a ser utilizado no item 
12.9.2 do edital. Logo após receber o questionamento a comissão emitiu um 
aviso, em data anterior (09/10/2023, 12:20:44) ao do certame, no portal e 
informou que a metodologia a ser aplicada seria a menos restritiva já EXISTENTE 
no edital de 30%, conforme o item 12.9.2 e não o contido de 260 m². Ou seja, a 
comissão ampliou o leque de competitividade e tornou o certame menos 
restritivo. Com isso, nota-se que o edital não sofreu nenhuma alteração 
substancial e apenas removeu uma informação subjetiva. Conclusão o aviso foi 
emitido 7 dias antes da data de etapa de lances do Pregão esse aviso tornou o 
certame menos restritivo e manteve o princípio da publicidade do certame. 
Vejamos que a empresa Recorrente participou do processo na data do dia 
16/10/2023, logo, concordou com os termos ali existentes do edital e seus 
posteriores avisos sem que pudesse ensejar contra os termos previstos em data 
fora da estabelecida nos ritos legais.  
[...] 
O item 12.9 do edital que aborda sobre a Qualificação Técnica faz menção ao 
quantitativo de 30% da área do Grupo 1 como base de comprovação de 
experiência operacional o mesmo item é acompanhado de subitens sendo eles 
12.9.1, 12.9.2, 12.9.3 e 12.9.4, onde em nenhum deles é mencionado a exigência 
de ART ou CAT acerca dos atestados técnicos operacionais para fins de 
qualificação técnica. Assim ocorre no Anexo I “Termo de Referência” onde NÃO 
há menção as exigências impostas pela Recorrente no que concerne ART e CAT 
[...] 
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As alegações técnicas já eram infundadas e nessa narrativa o Recorrente insinua 
acerca de um mesmo Grupo Econômico e de maneira tendenciosa ainda se 
confunde ao citar a Deiferson Construtora EPP onde ela só aparecer em uma 
certidão de acervo técnico do profissional Antônio Anísio de Souza Pereira 
comprovando até então a aptidão do Profissional em uma atividade bem distinta 
da licitada. Qual seria o vínculo societário que a Tavares e Silva Comércio e 
Serviços almeja INSINUAR? A recorrente não é clara em sua fundamentação, age 
de forma imoral e em sua peça deixa claro que não tendo o que questionar da 
decisão do pregoeiro pretende elevar o tom para intimidação como submeter o 
processo a instâncias superiores (demonstrando não conhecer trâmites legais 
dos processos), argumentos infundados sobre a qualificação técnica, ensejos 
falsos sobre possibilidade de mesmo Grupo Econômico. Sobre o Antônio Anísio 
de Souza Pereira é possível comprovar o vínculo de parentesco com o sócio 
Gabriel de Souza Pereira ao consultar a cédula de identificação do sócio, 
presente no documento de habilitação da Recorrida. 
 

 

Após analisar o recurso, o laborioso Pregoeiro manifestou-se (peça 014) pela 

tempestividade da intenção de recurso e da apresentação das contrarrazões, mas, no mérito, 

pela improcedência do pleito recursal, uma vez que: 

 

i) não houve alteração de edital que justificasse sua republicação. O que 

ocorreu foi um esclarecimento diante de informações conflitantes do edital relativas ao 

quantitativo exigido no atestado de capacidade técnica. Assim sendo e considerando o disposto 

no art. 2º, § 2º do Decreto nº 10.024/2019, o Pregoeiro dirimiu a questão considerando o critério 

menos restritivo e determinou que “[..] no quadro do item 12.9.2 do Edital, onde lê-se 260 metros 

quadrados, leia-se 195 metros quadrados.”  

 

Por oportuno, destacou ainda que “mesmo que não houvesse o Pedido de 

Esclarecimento, ainda assim seria ilegal dar cumprimento à cláusula mais restritiva” e que “o 

Aviso no Sistema Comprasnet foi um Ato Administrativo que objetivou dar maior Publicidade 

para os Licitantes[...]”.  

 

ii) O Atestado de Capacidade apresentado pela licitante vencedora é mais do 

que suficiente para preenchimento dos requisitos editalícios, sendo certo que estes, em nenhum 
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momento citam o “ART ou quaisquer relações a esse tema, ao tratar da Qualificação Técnica 

exigida, conforme disposto no item 12.9 do Edital”.  

 

Outrossim, informa que “no Atestado Técnico verificado para fins de 

comprovação editalícia, o mesmo expressa de forma inequívoca a relação entre duas pessoas 

jurídicas distintas”. 

 

Diante disto, o Sr. Pregoeiro submeteu a manutenção de sua decisão ao ilustre 

Senhor Secretário-Geral de Administração, a quem compete julgar os recursos nestes casos1. 

 

É o relato. 

 

Preliminarmente, no que diz respeito aos aspectos processuais, conhecemos o 

presente Recurso, visto que foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse, 

motivação. Especialmente quanto à tempestividade, destacamos que tanto a Recorrente quanto 

a Recorrida manifestaram-se nos prazos previstos no art. 44, caput e § 2º, do Decreto nº 10.024, 

de 20 de setembro de 20192. 

 

Assentado os pressupostos recursais passamos à análise de mérito. 

 

                                                 
1 Autoridade competente, conforme disposto no Art. 1º, inc. II, h, j, da RESOLUÇÃO Nº 1.149, DE 12 DE MAIO DE 
2021, in verbis. 
Art. 1º Delegar competências ao Secretário-Geral de Administração e, em seus impedimentos legais, ao respectivo 
substituto, para, observadas a legislação aplicável e as normas em vigor, praticar os seguintes atos: 
h) decidir sobre impugnação de editais de licitação, bem como sobre recursos administrativos; 
i) proceder à homologação dos processos licitatórios, adjudicando o respectivo objeto, ou promovendo o 
cancelamento, a revogação ou a anulação do certame, bem como declarando a licitação deserta ou fracassada;  
2Decreto nº 10.024 /19.  
Art. 44.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma 
imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
[...] 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
[...] 
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Conforme já mencionado no relato, insurge-se a Recorrente contra a decisão 

do i. Pregoeiro que declarou vencedora a sociedade empresária ANISIO DUTRA CONSTRUTORA 

LTDA. vencedora do Pregão Eletrônico nº 16/2023, sustentando, em suma que: i)  houve 

modificação de regra editalícia no decurso do certame, motivo pelo qual deveria haver a 

republicação do Instrumento convocatório; e ii) os requisitos de habilitação teriam sido violados 

com a aceitação dos Atestado de Capacidade Técnica apresentados pela Vencedora que, segundo 

ela, estariam em desacordo com os critérios previamente estabelecidos.  

 

Nada obstante os argumentos trazidos pela Recorrente, não observamos 

qualquer ilegalidade no prosseguimento do certame sem a republicação do edital e na decisão 

que aceitou os Atestados de Capacidade Técnica da licitante vencedora, como se verá a seguir.  

 

I) Da ausência de necessidade de republicação do edital: 

 

Preliminarmente, a fim de melhor compreender a questão, transcrevemos a 

baixo o item do edital cuja reposta do pedido de esclarecimento ensejaria, segundo o Recorrente, 

a republicação do instrumento: 

 

12.9.2. Considerar-se-á como compatível a comprovação de capacidade técnica-
operacional com a comprovação da execução de serviços em gesso acartonado no 
quantitativo mínimo de 30%, de acordo com a tabela abaixo:  

Grupo Quantitativo Grupo 1 Comprovação mínima exigida 

1 650 m² 260 m² 

 

Da leitura do citado item, verifica-se uma diferença entre o quantitativo de 30% 

e os 260 m² apostos na tabela.  

 

Instado a se manifestar sobre o fato por meio de pedido de esclarecimento no 

curso do certame, o Pregoeiro resolveu este erro material entre os quantitativos exigidos, 

consignando que prevaleceria o critério menos restritivo ou seja, o de 30 % (equivalente a 195 
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metros quadrados), tudo em consonância com o disposto no art. 2º, § 2º do Decreto nº 

10.024/20193. 

 

Vê-se, pois, que no caso houve apenas a resolução de um erro material aposto 

em um mesmo item de edital – por meio de interpretação em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometer os interesses desta Administração – e não uma 

alteração das regras nele estabelecidas. 

 

Assim sendo e considerando que, de acordo com o §4º do art. 21 da Lei nº 8.666 

de 21 de junho de 19934, a republicação somente é exigida naqueles casos em que as regras do 

Instrumento Convocatório são modificadas, entendemos que a alegação da Recorrente não 

merece prosperar. 

 

II) Da validade do Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela 

licitante vencedora. 

 

Conforme explicitado pelo Pregoeiro, ao contrário do alegado pela Recorrente, 

o Atestado apresentado pela licitante vencedora supera o quantitativo exigido no item 12.2.9. 

Outrossim, informa que da pesquisa realizada no SICAF não restou comprovada nenhuma 

irregularidade entre a sociedade empresária que atestou os serviços da licitante vencedora e 

esta. 

 

Desta forma, entendemos que as alegações da Recorrente sobre a qualificação 

técnica da licitante vencedora não encontram respaldo fático ou jurídico que as sustentem. 

 

                                                 
3 § 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação 
4§ 4o Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se 
o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
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Pelo exposto, opinamos pelo conhecimento do presente recurso e, no mérito, 

por sua improcedência, com a devida adjudicação do objeto do certame à sociedade empresária 

ANISIO DUTRA CONSTRUTORA LTDA, nos termos do art. 13, IV e V, do Decreto nº 10.024 /195. 

 

É nosso entendimento, s.m.j. 

 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2023. 

 

Fernanda Philippi de Negreiros  
   Assistente - SAJ 

   Matrícula nº 40/901523 

Visto. 
TATIANA SAPHA KAUFMAN 
Assessora-Chefe 
Mat. 90/901.502 
 
 
 
SENHOR SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRACÃO, 

 

De acordo com manifestação supra da Assistente desta Secretaria de Assuntos 

Jurídicos.                 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2023. 

 

                                     LUIZ ANTONIO DE FREITAS JUNIOR 
Secretário de Assuntos Jurídicos 

Matrícula n° 90/900.967 
 

                                                 
5 Art.  13.  Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou no estatuto do 
órgão ou da entidade promotora da licitação: 
[...] 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
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